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DIREITO DE CREDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
INDISPENSABILIDADE.

Somente os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensacdo tributaria,
nos termos do artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar arguida. No mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator.
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 Período de apuração: 01/11/2010 a 30/11/2010
 DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. NULIDADE.
 Estando demonstrados os cálculos e a apuração efetuada e possuindo o despacho decisório todos os requisitos necessários à sua formalização, sendo proferido por autoridade competente, contra o qual o contribuinte pode exercer o contraditório e a ampla defesa e onde constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, não há que se falar em nulidade.
 DIREITO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. INDISPENSABILIDADE.
 Somente os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida. No mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Denise Madalena Green  - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Vinicius Guimarães, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente). Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatório da decisão recorrida, que transcrevo, a seguir:
Trata o presente processo de apreciação de compensação declarada no PER/DCOMP nº 27135.95702.240511.1.3.04-0305, transmitido em 24/05/2011, de crédito de R$ 242.136,79, referente a valor que teria sido recolhido a maior ou indevidamente, em 24/12/2010, a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, atinente ao período de apuração 11/2010, com débito de Cofins, referente ao período de apuração 04/2011 no valor de R$ 252.936,09.
Por meio do Despacho Decisório, emitido em 05/11/2012 (fl. 514/515), foi homologada parcialmente a compensação declarada, ao argumento de que o crédito analisado foi parcialmente utilizado para quitação de débitos do contribuinte, restando saldo disponível inferior ao crédito pretendido, insuficiente para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Cientificada, a Interessada, inconformada, apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 4/12, na qual alega que:
- O direito creditório em questão, no valor original de R$ 242.136,79, refere-se à diferença entre a contribuição apurada no mês de novembro de 2010 (R$ 7.933.011,41) e aquela efetivamente paga, por meio de guias de recolhimento (R$ 8.175.148,20). Confira-se:
/
- Apurado o referido crédito, apresentou, em 24 de maio de 2011, Declaração de Compensação perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil ("RFB"), sendo processada sob o n° 27135.95702.240511.1.3.04-0305.
- No entanto, em 14 de novembro de 2012, foi cientificada do Despacho Decisório Eletrônico proferido pela DEMAC/RJ reconhecendo parcialmente o direito creditório da Requerente e, por conseguinte, deixando de homologar parte da compensação declarada.
- O Despacho Decisório ora combatido não poderá prevalecer, devendo ser parcialmente reformado por esta Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, a fim de que seja reconhecido o crédito de Cofins tal como pleiteado, ou seja, no montante de R$ 242.136,79.
- Inicialmente, impende mencionar que o Despacho Decisório em tela encontra-se eivado de nulidade, em razão da superficialidade da busca das informações necessárias para a sua adequada decisão, o que fere o princípio da verdade material.
- O motivo para que a Fiscalização concluísse pela não homologação parcial da compensação efetuada foi o fato de o recolhimento a maior de Cofins (R$ 242.136,79), referente ao período de novembro do ano-calendário de 2010, ter sido imputado para quitação de supostos débitos desse mesmo imposto, para o mesmo período.
- Contudo, não ficou evidenciado no Despacho Decisório que a Fiscalização teria procedido a todas as diligências para apurar se, de fato, o crédito tributário em questão teria sido integralmente utilizado para quitação do suposto débito de Cofins, apurado no período de novembro de 2010.
- A Fiscalização deve guardar estrita obediência aos princípios que regem a Administração Pública, dentre os quais se destacam o da motivação e o da legalidade. Sendo assim, jamais poderia a Fiscalização desconsiderar direitos creditórios detidos pela Requerente sem o levantamento e o exame completo de toda a sua documentação contábil e fiscal, bem como o juízo próprio acerca de tais documentos, baseando-se apenas no que consta nos sistemas eletrônicos da Receita Federal do Brasil.
- O antigo 1º Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive, já reconheceu a impossibilidade de o Fisco basear suas conclusões meramente nos relatórios de seus sistemas. Nesse sentido:
"IRPJ / CSSL - LANÇAMENTO FISCAL BASEADO UNICAMENTE EM RELATÓRIO DA MALHA FONTE - REQUISITOS DO ATO CONFORME ART. 142 DO CTN - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA - ÔNUS DA PROVA - A exigência baseada tão somente em relatório do SERPRO denominado Malha Fonte, sem investigação efetiva na suposta fonte pagadora, não preenche os requisitos estabelecidos pelo art. 142 do CTN para que seja considerada um lançamento válido.
O ato administrativo do lançamento pressupõe a comprovação da ocorrência, no mundo fenomênico, do aspecto material da hipótese jurídica tributária; sem essa instrução probatória primária não há como o contribuinte exercer seu direito constitucional da ampla defesa, instaurando o contraditório. O ônus da prova, entendido como a necessidade de convencer o julgador acerca de suas afirmações, apenas recai ao contribuinte se, e somente se, o Fisco elaborou a prova primária para constituição do lançamento. Recurso provido" (Ac. 108- 06015. de 23.02.2000)
- A leitura desse aresto não deixa dúvida de que a Fiscalização tem o dever de investigar a verdade, não podendo se fiar somente nos sistemas eletrônicos de informações.
- Isto porque, a falta da busca da verdade fere a motivação (não se consegue identificar a causa do ato administrativo) e a legalidade (não há como se aplicar a lei se os fatos são incertos), ocasionando a invalidade do ato administrativo que desconheceu o direito creditório da Requerente, devendo essa Turma, por esse aspecto, desconstituí-lo.
- Ademais, justamente para resguardar os particulares de eventuais atos arbitrários por parte do Poder Público, é necessário que toda e qualquer irregularidade eventualmente verificada esteja severamente atrelada ao princípio da verdade material.
- Sobre a matéria, são claros os ensinamentos de Alberto Xavier, segundo o qual "a instrução do processo tem como finalidade a descoberta da verdade material no que toca a seu objeto; e daí a lei fiscal conceder aos seus órgãos de aplicação meios instrutórios vastíssimos que lhe permitam formar convicção da existência e conteúdo do fato tributário (...) os meios probatórios têm, em princípio, o valor que lhes resulte, de sua idoneidade como elementos da referida convicção" (In "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", São Paulo. Ed. Resenha Tributária, 1977, p. 109).
- No presente caso é evidente a falta de interesse da Administração Tributária em conhecer a verdade material, pois se limitou a não homologar a compensação por meio da lacônica justificativa de que o crédito em tela teria sido utilizado para quitação de supostos débitos da Requerente.
- Enfim, fica claro que as Autoridades não possuem certeza sobre os fatos que estão afirmando e foi apenas com base em meros indícios extraídos de cruzamento de informações efetuado por sistemas eletrônicos, não reconheceram a compensação declarada pela Requerente.
- Para que o Fisco Federal pudesse fazer tal afirmação e desconsiderar o crédito de Cofins apurado, deveria, segundo o que preceituam os princípios da verdade material e da legalidade, ter comprovado plenamente, por meios seguros e irrefutáveis, a incorreção dos procedimentos da Requerente na apuração desse crédito.
- No entanto, em nenhum momento, foi intimada a comprovar a existência e validade de tais créditos de Cofins compensados. Em outras palavras, não foi dada nenhuma oportunidade para que prestasse esclarecimentos e se evitasse a cobrança do débito de Cofins referente à compensação que não foi homologada. Caso tivessem agido assim, teriam os Agentes Fiscais verificado que a Requerente possui o crédito que quer utilizar para a compensação pleiteada, conforme será minuciosamente demonstrado na presente peça.
- Ainda que pudesse utilizar como referência de sua análise os dados constantes dos sistemas da Receita Federal, deveria a Fiscalização, antes de indeferir o crédito, aprofundar as buscas pelo tributo recolhido a maior, aceitando a prova dos recolhimentos mediante qualquer meio de prova em direito admitido.
- Assim, tendo em vista que não houve o empenho necessário para a busca da verdade material por parte da Fiscalização, no que tange à verificação do crédito da Requerente, o que fez com que o processo investigatório dessas provas fosse superficial, deve essa Turma de Julgamento determinar a nulidade do Despacho Decisório, para que se retorne o processo à repartição de origem e seja feita uma regular instrução probatória, com o que se verá que deveria ter sido aceito o crédito apurado pela Requerente.
- Embora acredite que o argumento aduzido acima já enseje, por si só, a nulidade do Despacho Decisório, caso assim não se entenda, o que se admite apenas a título de argumentação, em homenagem ao princípio da eventualidade, é certo que, no mérito, referido Despacho Decisório não poderá prosperar, devendo ser reformado por essa Turma Julgadora.
- Apurou a Cofins devida para o mês de novembro de 2010, no montante de R$ 7.933.011,41 (regime cumulativo), conforme pode ser observado por meio da análise da memória de cálculo da Cofins (doc. 03), bem como no Demonstrativo de Apuração de Contribuição Sociais ("DACON") (doc. 04), referentes ao aludido período.
- A apuração da Cofins, demonstrada na memória de cálculo e na DACON, foi apurada em consonância com as receitas contabilizadas no balancete (doc. 05), no período de novembro de 2010, e com base na legislação vigente à época.
- Ocorre que, posteriormente, identificou que havia, de forma equivocada, efetuado recolhimento de Cofins indevido para o mês de novembro de 2010 no valor de R$ 242.136,79. Contudo, tal valor não pode ser informado na DCTF da Requerente, uma vez que o programa gerador da referida declaração "não permite" a inclusão de DARF não utilizado, ainda que em parte, para pagamento do tributo, objeto da referida declaração.
- Assim, verificou-se que possuía um crédito de Cofins, no montante de R$ 242.136,79, decorrente da diferença entre a Cofins paga (R$ 8.175.148,20), por meio das guias de recolhimento (R$ 7.572,07 + R$ 14.607,41 + R$ 58.887,59 + R$ 202.217,20 + R$ 639.819,80 + R$ 667.705,55 + R$ 2.123,84 + R$ 242.136,79 = R$ 1.835.070,25 - doc. 06), bem como por meio de PER/DCOMP (R$ 6.267.180,59 + R$ 72.897,36 = RS 6.340.077,95 - doc. 06) referentes ao período de novembro de 2010, e o valor devido a título dessa mesma contribuição (R$ 7.933.011,41), para esse período. Tal fato, inclusive, pode ser facilmente constatado por meio da DCTF retificadora (doc. 07).
- De qualquer forma, para que não restem dúvidas acerca do crédito de Cofins apurado, confira-se o demonstrativo abaixo:
/
- Dessa forma, forçoso concluir no sentido de que a DCOMP é perfeitamente legítima, uma vez que o montante compensado corresponde efetivamente a valores de Cofins recolhidos indevidamente. Saliente-se, novamente, que, em que pese o fato de o valor indevidamente recolhido a título de Cofins, no montante de R$ 242.136,79 não ter sido informado em DCTF, haja vista que o próprio programa gerador da declaração não permite a sua inclusão, não há dúvidas de seu recolhimento, tampouco de que ele foi indevidamente recolhido
- E nem se alegue que a ausência de informação prestada nas obrigações acessórias acerca do recolhimento indevido, o que mais uma vez, se deu por uma "falha" do programa gerador da DCTF, poderia obstar o direito creditório em relação à Cofins recolhida indevidamente, uma vez que tais créditos foram devidamente comprovados na presente peça por meio de documentação hábil e idônea (memória de cálculo, balancetes, dentre outros).
- Assim, considerando que demonstrou o direito creditório de Cofins ora em análise, oriundo de pagamento indevido de Cofins, no montante de R$ 242.136,79, tem-se que o despacho decisório proferido pela DEMAC/RJ não poderá subsistir, devendo essa Turma de Julgamento dar provimento à manifestação de inconformidade, homologando-se, consequentemente, a compensação efetuada.
É o relatório.
A lide foi decidida pela 17ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro (RJ), nos termos do Acórdão nº 12-97.483, de 04/04/2018 (fls.548/560), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada, dispensada a ementa nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
Irresignada, a interessada apresentou, no prazo legal, recurso voluntário de fls. 570/621, por meio do qual reafirma os argumentos trazidos na manifestação de inconformidade.
Por fim requer:
III � PEDIDO
58. Pelo exposto, pede e espera a Recorrente, respeitosamente, seja dado provimento ao presente recurso voluntário, a fim de que seja reformada a decisão da DRJ e também o despacho decisório, com a consequente homologação da compensação pleiteada.
É o relatório.

 Conselheiro Denise Madalena Green , Relator.
I � Da admissibilidade:
A Recorrente foi intimada da decisão de piso em 06/09/2018 (fl.567) e protocolou Recurso Voluntário em 08/10/2018 (fl.568) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.
Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pela recorrente. E, por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
II � Da preliminar de nulidade do Despacho Decisório:
Em sede de preliminar, requer a nulidade do despacho decisório, em razão da inobservância aos princípios da motivação e da legalidade que regem a Administração Pública, tendo em vista que não houve o empenho necessário para a busca da verdade material por parte da Fiscalização, no que tange à verificação do crédito da Recorrente.
Entendo que a preliminar não merece acolhida, vez que o mesmo apresenta de forma clara e precisa o motivo da não homologação da compensação, qual seja, a inexistência de crédito disponível para a compensação dos débitos informados na DCOMP.
O Despacho Decisório preenche todos os requisitos formais e materiais para sua validade, contendo todos os elementos necessários ao exercício do direito de defesa do contribuinte, trazendo em seu bojo, ainda que de forma sintética, a fundamentação legal, a identificação da declaração de compensação enviada pela empresa, a data da transmissão, o tipo de crédito, as características do DARF apontado pela empresa na DCOMP, bem como o período de apuração a que se refere.
Por outro lado, os motivos da não homologação residem nas próprias declarações e documentos produzidos pela contribuinte. Estas são, portanto, a prova e o motivo do ato administrativo, não podendo a interessada alegar que os desconhecia.
Importante fixar que a DCOMP se presta a formalizar o encontro de contas entre o contribuinte e a Fazenda Pública, por iniciativa do primeiro, a quem cabe, portanto, a responsabilidade pelas informações sobre os créditos e os débitos, cabendo à autoridade tributária a sua necessária verificação e validação. Encontradas conforme, sobrevém a homologação confirmando a extinção. Não confirmadas as informações prestadas pelo declarante, o inverso se verifica.
No caso, a contribuinte declarou um débito e apontou um documento de arrecadação como origem do crédito. Em se tratando de declaração eletrônica, a verificação dos dados informados pela contribuinte foi realizada também de forma eletrônica, tendo resultado no Despacho Decisório em discussão.
O ato combatido aponta como causa da não homologação o fato de que parte do pagamento efetuado em novembro/2010, no valor de R$ 242.136,79 a título de Cofins, foi parcialmente utilizado para quitação de débitos do contribuinte, informado pela própria interessado em sua DCTF, restando saldo disponível inferior ao crédito pretendido, insuficiente para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Assim, diante dos despachos decisórios eletrônicos, é na manifestação de inconformidade que o contribuinte é chamado a detalhar a origem de seu crédito, reunindo a documentação necessária a provar a sua liquidez e certeza. Enquanto na solicitação eletrônica de compensação bastava um preenchimento de formulário DCOMP (e o sistema informatizado checaria eventuais inconsistências), na manifestação de inconformidade é preciso fazer efetiva prova documental da liquidez e da certeza do crédito.
Assim, não padece de nulidade o despacho decisório proferido por autoridade competente, contra o qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa e onde constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.
III � Do mérito:
Trata-se de PER/DCOMP nº 27135.95702.240511.1.3.04-0305, objeto dos autos (fls. 509/513), onde a interessada informa crédito inicial, corrigido no valor de R$ 252.936,09, de nov/2010 a título de pagamento indevido ou a maior de Cofins, para compensar um débito da própria Cofins no valor de R$ 252.936,09, relativo ao período de abril/2011.
O Despacho Decisório eletrônico, homologou parcialmente o crédito pleiteado pela contribuinte, conforme colacionado abaixo:
/
Segundo a recorrente, o direito creditório em questão, refere-se à diferença entre a contribuição apurada no mês de novembro de 2010 no valor de R$ 7.933.011,41 e aquela efetivamente paga de R$ 8.175.148,20.
Esclarece que possuía um crédito de Cofins, no montante de R$ 242.136,79, decorrente da diferença entre a Cofins paga (R$ 8.175.148,20), por meio das guias de recolhimento (R$ 7.572,07 + R$ 14.607,41 + R$ 58.887,59 + R$ 202.217,20 + R$ 639.819,80 + R$ 667.705,55 + R$ 2.123,84 + R$ 242.136,79 = R$ 1.835.070,25 � vide doc. 6 da manifestação de inconformidade), bem como por meio de PER/DCOMP (R$ 6.267.180,59 + R$ 72.897,36 = R$ 6.340.077,95 � vide doc. 6 da manifestação de inconformidade) referentes ao período de novembro de 2010, e o valor devido a título dessa mesma contribuição (R$ 7.933.011,41), para esse período. Tal fato, inclusive, pode ser facilmente constatado por meio da DCTF retificadora (vide doc. 7 da manifestação de inconformidade).
A decisão de primeira instância, no julgamento da manifestação apresentada decidiu pela manutenção do Despacho Decisório, sob o fundamento de que a utilização de parte do pagamento de Cofins de R$ 242.136,79, efetuado em 23/12/2010, no montante de R$ 57.102,93, decorreu do não reconhecimento de valor de crédito informado pelo próprio interessado em sua DCTF, referente ao período de apuração novembro/2010, a título de outras compensações, oriundas de �Saldo Negativo de IRPJ�. Senão vejamos:
Passando à análise do mérito, verifica-se que, por meio da DCTF Original nº 100.2010.2011.1881468378, recepcionada em 20/01/2011, o interessado declarou débito de Cofins referente ao período de novembro de 2010 da seguinte maneira:
//
A DCTF Original nº 100.2010.2011.1881468378 foi substituída pela DCTF Retificadora nº 100.2010.2011.1831667812, recepcionada em 15/09/2011, abaixo reproduzida, em parte:
/
/
Percebe-se que além de retificar a DCTF, o interessado também retificou a DCOMP nº 33311.29973.070111.1.3.02-0840, tendo sido substituída pela DCOMP nº 20975.89174.140911.1.7.02-5775, recepcionada em 14/09/2011.
Sendo assim, na data da emissão do despacho decisório, 05/11/2012, constavam como ativas nos sistemas da Receita Federal do Brasil, a DCTF Retificadora nº 100.2010.2011.1831667812 e a DCOMP nº 20975.89174.140911.1.7.02-5775.
Ocorre que o vínculo de �IRPJ Saldo Negativo Períodos Anteriores � Próprio�, no valor de R$ 72.898,36, informado na DCTF Retificadora nº 100.2010.2011.1831667812 e amparado na compensação realizada por meio da DCOMP nº 20975.89174.140911.1.7.02-5775, não foi aceito pela Receita Federal do Brasil.
Isto se deu em função de a DCOMP nº 20975.89174.140911.1.7.02-5775 não ter sido homologada. Ela estava vinculada ao Pedido de Restituição (PER) nº 38203.48190.221010.12.02-7708, retificada pelo de nº 23745.78434.140312.1.6.02-8404, que teve seu crédito indeferido.
Podemos comprovar isto pela análise das telas do sistema SIEF, abaixo reproduzidas:
/
/
/
/
/
Cabe registrar, ainda, que nos autos do processo nº 16682.900045/2015- 89, por meio do qual foi impugnado o despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição apresentado no PER/DCOMP nº 23745.78434.140312.1.6.02-8404 e não homologou várias Dcomp a ele relacionadas, relativas a crédito de Saldo Negativo de IRPJ, do ano-calendário 2009, foi proferido acórdão pela 12ª Turma de Julgamento da DRJ/RJ, em 14/06/2016, em que por unanimidade de votos, foi julgada procedente em parte a manifestação de inconformidade, não reconhecido o direito creditório e não homologada a compensação declarada.
Do referido acórdão, transcreve-se o trecho abaixo:
�Da nova apuração Incluindo o IRRF confirmado neste voto, os novos valores das parcelas de composição do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2009 ficam assim demonstradas:
/
Verifica-se que não foi apurado saldo negativo de IRPJ no ano-calendário 2009.
Por todo o acima exposto, voto por considerar procedente em parte a manifestação de inconformidade interposta, para não reconhecer o direito creditório pleiteado e não homologar as compensações declaradas.�
Por tal motivo, do pagamento de R$ 242.136,79, efetuado em 23/12/2010, foi utilizado o montante de R$ 57.102,93, para quitar parte do saldo devedor de Cofins relativo ao período de novembro de 2010, restando a importância de R$ 185.033,86 para ser utilizada na Declaração de Compensação em análise.
/
Diante de todo o exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, mantendo o Despacho Decisório que homologou parcialmente a compensação em questão.
São precisos os fundamentos consignados no voto condutor do acórdão recorrido, de maneira que os adoto como razão de decidir no presente voto.
É certo que nos termos do inciso I do art. 165 do CTN, o sujeito passivo tem direito à restituição total ou parcial do tributo, no caso de �cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido�.
Há de se lembrar, por oportuno, que a compensação tributária pressupõe a existência de crédito líquido e certo em nome do sujeito passivo, a teor do que dispõe o art. 170 do mesmo diploma legal. Pode-se dizer, em outros termos, que o direito à compensação existe na medida exata da comprovação da certeza e liquidez do crédito postulado.
No presente caso, o fundamento para homologação parcial da declaração de compensação, objeto deste processo, que envolve o reconhecimento do alegado crédito no valor de R$ 252.936,09, decorre do não reconhecimento dos créditos nos valores de, respectivamente, R$ 6.267.180,59 e R$ 72.897,36, totalizando os R$ 6.340.077,95, constantes da linha �OUTRAS COMPENSAÇÕES�, fazendo com que parte do alegado crédito no valor de R$ 57.102,93 careça dos atributos de liquidez e certeza para o adimplemento do débito apurado de Cofins a pagar, código 2172, em novembro de 2010, restando a importância de R$ 185.033,86 para ser utilizada na Declaração de Compensação em análise.
Diante da ausência de liquidez e certeza do suposto pagamento a maior do tributo, deve ser mantida a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.
IV � Da conclusão:
Por todo exposto, conheço do Recurso Voluntário para rejeitar a preliminar de nulidade arguida e no mérito negar provimento ao recurso.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Denise Madalena Green 

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3302-010.708 - 32 Sejul/3% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 16682.904676/2012-24

Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatorio da deciséo recorrida, que

transcrevo, a seguir:

Trata o presente processo de apreciacdo de compensacdo declarada no PER/DCOMP n°
27135.95702.240511.1.3.04-0305, transmitido em 24/05/2011, de crédito de R$
242.136,79, referente a valor que teria sido recolhido a maior ou indevidamente, em
24/12/2010, a titulo de Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins, atinente ao periodo de apuracdo 11/2010, com débito de Cofins, referente ao
periodo de apuracdo 04/2011 no valor de R$ 252.936,09.

Por meio do Despacho Decis6rio, emitido em 05/11/2012 (fl. 514/515), foi homologada
parcialmente a compensacdo declarada, ao argumento de que o crédito analisado foi
parcialmente utilizado para quitacdo de débitos do contribuinte, restando saldo
disponivel inferior ao crédito pretendido, insuficiente para compensacdo dos débitos
informados no PER/DCOMP.

Cientificada, a Interessada, inconformada, apresentou a manifestacdo de
inconformidade de fls. 4/12, na qual alega que:

- O direito creditorio em questdo, no valor original de R$ 242.136,79, refere-se a
diferenca entre a contribuicdo apurada no més de novembro de 2010 (R$ 7.933.011,41)
e aquela efetivamente paga, por meio de guias de recolhimento (R$ 8.175.148,20).
Confira-se:

 Cofins paga ~ | R§ 8.175.148,20
Cofins apurada | (R$ 7.933.011,41)
Crédito RS 242.136,79

- Apurado o referido crédito, apresentou, em 24 de maio de 2011, Declaracdo de
Compensacdo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil ("RFB"), sendo
processada sob 0 n° 27135.95702.240511.1.3.04-0305.

- No entanto, em 14 de novembro de 2012, foi cientificada do Despacho Decisério
Eletronico proferido pela DEMAC/RJ reconhecendo parcialmente o direito creditdrio da
Requerente e, por conseguinte, deixando de homologar parte da compensagédo
declarada.

- O Despacho Decisorio ora combatido ndo poderé prevalecer, devendo ser parcialmente
reformado por esta Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, a fim de que
seja reconhecido o crédito de Cofins tal como pleiteado, ou seja, no montante de R$
242.136,79.

- Inicialmente, impende mencionar que o Despacho Decisério em tela encontra-se
eivado de nulidade, em raz&o da superficialidade da busca das informagdes necessarias
para a sua adequada decisdo, o que fere o principio da verdade material.

- O motivo para que a Fiscalizagcdo concluisse pela ndo homologacdo parcial da
compensagdo efetuada foi o fato de o recolhimento a maior de Cofins (R$ 242.136,79),
referente ao periodo de novembro do ano-calendario de 2010, ter sido imputado para
quitacdo de supostos débitos desse mesmo imposto, para 0 mesmo periodo.

- Contudo, nao ficou evidenciado no Despacho Decisorio que a Fiscalizacdo teria
procedido a todas as diligéncias para apurar se, de fato, o crédito tributario em questao
teria sido integralmente utilizado para quitacdo do suposto débito de Cofins, apurado no
periodo de novembro de 2010.

- A Fiscalizagdo deve guardar estrita obediéncia aos principios que regem a
Administracdo Publica, dentre os quais se destacam o da motivagdo e o da legalidade.
Sendo assim, jamais poderia a Fiscalizagdo desconsiderar direitos creditérios detidos
pela Requerente sem o levantamento e o exame completo de toda a sua documentacéo
contabil e fiscal, bem como o juizo proprio acerca de tais documentos, baseando-se
apenas no que consta nos sistemas eletrénicos da Receita Federal do Brasil.
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- O antigo 1° Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, inclusive, ja reconheceu a impossibilidade de o Fisco basear suas conclusdes
meramente nos relatorios de seus sistemas. Nesse sentido:

"IRPJ / CSSL - LANCAMENTO FISCAL BASEADO UNICAMENTE EM
RELATORIO DA MALHA FONTE - REQUISITOS DO ATO CONFORME ART.
142 DO CTN - PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITORIO E DA
AMPLA DEFESA - ONUS DA PROVA - A exigéncia baseada tdo somente em
relatério do SERPRO denominado Malha Fonte, sem investigagdo efetiva na
suposta fonte pagadora, ndo preenche os requisitos estabelecidos pelo art. 142
do CTN para que seja considerada um langamento valido.

O ato administrativo do lancamento pressupde a comprovacdo da ocorréncia,
no mundo fenoménico, do aspecto material da hipotese juridica tributaria; sem
essa instrucdo probatéria primaria ndo ha como o contribuinte exercer seu
direito constitucional da ampla defesa, instaurando o contraditério. O 6nus da
prova, entendido como a necessidade de convencer o julgador acerca de suas
afirmacg0es, apenas recai ao contribuinte se, e somente se, o Fisco elaborou a
prova primaria para constituicdo do lancamento. Recurso provido™" (Ac. 108-
06015. de 23.02.2000)

- A leitura desse aresto ndo deixa davida de que a Fiscalizac8o tem o dever de investigar
a verdade, ndo podendo se fiar somente nos sistemas eletrénicos de informagdes.

- Isto porque, a falta da busca da verdade fere a motivagéo (ndo se consegue identificar
a causa do ato administrativo) e a legalidade (ndo ha como se aplicar a lei se os fatos sdo
incertos), ocasionando a invalidade do ato administrativo que desconheceu o direito
creditorio da Requerente, devendo essa Turma, por esse aspecto, desconstitui-lo.

- Ademais, justamente para resguardar os particulares de eventuais atos arbitrarios por
parte do Poder Publico, € necesséario que toda e qualquer irregularidade eventualmente
verificada esteja severamente atrelada ao principio da verdade material.

- Sobre a matéria, sdo claros os ensinamentos de Alberto Xavier, segundo o qual "a
instrucdo do processo tem como finalidade a descoberta da verdade material no que toca
a seu objeto; e dai a lei fiscal conceder aos seus 6rgdos de aplicacdo meios instrutorios
vastissimos que lhe permitam formar conviccdo da existéncia e contelido do fato
tributario (...) os meios probatdrios tém, em principio, o valor que Ihes resulte, de sua
idoneidade como elementos da referida convicgdo" (In "Do Langamento no Direito
Tributario Brasileiro", Sdo Paulo. Ed. Resenha Tributaria, 1977, p. 109).

- No presente caso é evidente a falta de interesse da Administracdo Tributaria em
conhecer a verdade material, pois se limitou a ndo homologar a compensacéo por meio
da laconica justificativa de que o crédito em tela teria sido utilizado para quitagdo de
supostos débitos da Requerente.

- Enfim, fica claro que as Autoridades ndo possuem certeza sobre os fatos que estdo
afirmando e foi apenas com base em meros indicios extraidos de cruzamento de
informacdes efetuado por sistemas eletrbnicos, ndo reconheceram a compensacao
declarada pela Requerente.

- Para que o Fisco Federal pudesse fazer tal afirmacdo e desconsiderar o crédito de
Cofins apurado, deveria, segundo o que preceituam os principios da verdade material e
da legalidade, ter comprovado plenamente, por meios seguros e irrefutaveis, a
incorrecao dos procedimentos da Requerente na apuracao desse crédito.

- No entanto, em nenhum momento, foi intimada a comprovar a existéncia e validade de
tais créditos de Cofins compensados. Em outras palavras, ndo foi dada nenhuma
oportunidade para que prestasse esclarecimentos e se evitasse a cobranca do débito de
Cofins referente a compensacdo que nao foi homologada. Caso tivessem agido assim,
teriam os Agentes Fiscais verificado que a Requerente possui o crédito que quer utilizar
para a compensagdo pleiteada, conforme sera minuciosamente demonstrado na presente

peca.
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- Ainda que pudesse utilizar como referéncia de sua analise os dados constantes dos
sistemas da Receita Federal, deveria a Fiscalizagdo, antes de indeferir o crédito,
aprofundar as buscas pelo tributo recolhido a maior, aceitando a prova dos
recolhimentos mediante qualquer meio de prova em direito admitido.

- Assim, tendo em vista que ndo houve o empenho necessario para a busca da verdade
material por parte da Fiscalizacdo, no que tange a verificacdo do crédito da Requerente,
o0 que fez com que o processo investigatorio dessas provas fosse superficial, deve essa
Turma de Julgamento determinar a nulidade do Despacho Decisorio, para que se retorne
0 processo a reparticdo de origem e seja feita uma regular instrugdo probatoria, com o
que se vera que deveria ter sido aceito o crédito apurado pela Requerente.

- Embora acredite que o argumento aduzido acima ja enseje, por si s6, a nulidade do
Despacho Decisorio, caso assim ndo se entenda, o que se admite apenas a titulo de
argumentacdo, em homenagem ao principio da eventualidade, é certo que, no mérito,
referido Despacho Decisorio ndo podera prosperar, devendo ser reformado por essa
Turma Julgadora.

- Apurou a Cofins devida para 0 més de novembro de 2010, no montante de R$
7.933.011,41 (regime cumulativo), conforme pode ser observado por meio da analise da
meméria de célculo da Cofins (doc. 03), bem como no Demonstrativo de Apuracéo de
Contribuicdo Sociais ("DACON") (doc. 04), referentes ao aludido periodo.

- A apuracdo da Cofins, demonstrada na memoria de calculo e na DACON, foi apurada
em consonancia com as receitas contabilizadas no balancete (doc. 05), no periodo de
novembro de 2010, e com base na legislagdo vigente a época.

- Ocorre que, posteriormente, identificou que havia, de forma equivocada, efetuado
recolhimento de Cofins indevido para o més de novembro de 2010 no valor de R$
242.136,79. Contudo, tal valor ndo pode ser informado na DCTF da Requerente, uma
vez que o programa gerador da referida declaracdo "ndo permite" a inclusdo de DARF
ndo utilizado, ainda que em parte, para pagamento do tributo, objeto da referida
declaracéo.

- Assim, verificou-se que possuia um crédito de Cofins, no montante de R$ 242.136,79,
decorrente da diferenga entre a Cofins paga (R$ 8.175.148,20), por meio das guias de
recolhimento (R$ 7.572,07 + R$ 14.607,41 + R$ 58.887,59 + R$ 202.217,20 + R$
639.819,80 + R$ 667.705,55 + R$ 2.123,84 + R$ 242.136,79 = R$ 1.835.070,25 - doc.
06), bem como por meio de PER/DCOMP (R$ 6.267.180,59 + R$ 72.897,36 = RS
6.340.077,95 - doc. 06) referentes ao periodo de novembro de 2010, e o valor devido a
titulo dessa mesma contribuicdo (R$ 7.933.011,41), para esse periodo. Tal fato,
inclusive, pode ser facilmente constatado por meio da DCTF retificadora (doc. 07).

- De qualquer forma, para que néo restem davidas acerca do crédito de Cofins apurado,
confira-se o demonstrativo abaixo:

[ Valor (RS) Referéncia
Cofins Devida nov/10 7.933.011,41

Guia de Recolhimento - 7.572,07 doc. 06
Guia de Recolhimento - 14.607,41 doc. 06
Guia de Recolhimento - 58.887,59 doc. 06
Guia de Recolhimento . 202.217,20 doc. 06
Guia de Recolhimento - 639.819,80 doc. 06
Guia de Recolhimento - 667.705,55 doc. 06
Guia de Recolhimento - 2.123,84 doc. 06
Guia de Recolhimento - 242,136,79 doc. 06
DCOMP N° 21106.53504.231210.1.3.02-1533 - 6.267.180,59 doc. 06
DCOMP N233311,29973,070111.1.3.02-0840 - 72.897,36 doc. 06
Cofins Recolhida a Maior - 242.136,79
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- Dessa forma, forgoso concluir no sentido de que a DCOMP ¢é perfeitamente legitima,
uma vez que o montante compensado corresponde efetivamente a valores de Cofins
recolhidos indevidamente. Saliente-se, novamente, que, em que pese o fato de o valor
indevidamente recolhido a titulo de Cofins, no montante de R$ 242.136,79 ndo ter sido
informado em DCTF, haja vista que o proprio programa gerador da declaracdo ndo
permite a sua inclusdo, ndo ha davidas de seu recolhimento, tampouco de que ele foi
indevidamente recolhido

- E nem se alegue que a auséncia de informacao prestada nas obrigagGes acessorias
acerca do recolhimento indevido, o que mais uma vez, se deu por uma "falha" do
programa gerador da DCTF, poderia obstar o direito creditério em relacdo a Cofins
recolhida indevidamente, uma vez que tais créditos foram devidamente comprovados na
presente peca por meio de documentacdo habil e iddnea (memdria de calculo,
balancetes, dentre outros).

- Assim, considerando que demonstrou o direito creditério de Cofins ora em analise,
oriundo de pagamento indevido de Cofins, no montante de R$ 242.136,79, tem-se que 0
despacho decisorio proferido pela DEMAC/RJ ndo podera subsistir, devendo essa
Turma de Julgamento dar provimento & manifestacdo de inconformidade, homologando-
se, consequentemente, a compensacao efetuada.

E o relatério.

A lide foi decidida pela 172 Turma da DRJ no Rio de Janeiro (RJ), nos termos do
Acorddo n° 12-97.483, de 04/04/2018 (fls.548/560), que, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada, dispensada a ementa nos termos
da Portaria RFB n° 2.724, de 27 de setembro de 2017.

Irresignada, a interessada apresentou, no prazo legal, recurso voluntario de fls.
570/621, por meio do qual reafirma os argumentos trazidos na manifestacdo de inconformidade.

Por fim requer:
I1l - PEDIDO

58. Pelo exposto, pede e espera a Recorrente, respeitosamente, seja dado provimento ao
presente recurso voluntario, a fim de que seja reformada a decisdo da DRJ e também o
despacho decisério, com a consequente homologacdo da compensacao pleiteada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Denise Madalena Green , Relator.
| — Da admissibilidade:

A Recorrente foi intimada da deciséo de piso em 06/09/2018 (f.567) e protocolou
Recurso Voluntario em 08/10/2018 (f1.568) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo
33, do Decreto 70.235/72".

Desta forma, é tempestivo 0 Recurso Voluntario apresentado pela recorrente. E,
por cumprir 0S pressupostos para 0 seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

1 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Il — Da preliminar de nulidade do Despacho Decisorio:

Em sede de preliminar, requer a nulidade do despacho decisério, em razdo da
inobservancia aos principios da motivacdo e da legalidade que regem a Administracdo Publica,
tendo em vista que ndo houve o empenho necessario para a busca da verdade material por parte
da Fiscalizacdo, no que tange a verificacdo do credito da Recorrente.

Entendo que a preliminar ndo merece acolhida, vez que o mesmo apresenta de
forma clara e precisa 0 motivo da ndo homologacdo da compensacdo, qual seja, a inexisténcia de
crédito disponivel para a compensacao dos débitos informados na DCOMP.

O Despacho Decisorio preenche todos os requisitos formais e materiais para sua
validade, contendo todos os elementos necessarios ao exercicio do direito de defesa do
contribuinte, trazendo em seu bojo, ainda que de forma sintética, a fundamentacdo legal, a
identificacdo da declaracdo de compensacgéo enviada pela empresa, a data da transmissao, o tipo
de crédito, as caracteristicas do DARF apontado pela empresa na DCOMP, bem como o periodo
de apuragéo a que se refere.

Por outro lado, os motivos da ndo homologacéo residem nas préprias declaracdes
e documentos produzidos pela contribuinte. Estas s&o, portanto, a prova e o motivo do ato
administrativo, ndo podendo a interessada alegar que os desconhecia.

Importante fixar que a DCOMP se presta a formalizar o encontro de contas entre o
contribuinte e a Fazenda Publica, por iniciativa do primeiro, a quem cabe, portanto, a
responsabilidade pelas informacgdes sobre os créditos e os débitos, cabendo a autoridade
tributaria a sua necessaria verificacdo e validacdo. Encontradas conforme, sobrevém a
homologacdo confirmando a extincdo. N&o confirmadas as informacOes prestadas pelo
declarante, o inverso se verifica.

No caso, a contribuinte declarou um débito e apontou um documento de
arrecadacao como origem do crédito. Em se tratando de declaracéo eletrénica, a verificacdo dos
dados informados pela contribuinte foi realizada também de forma eletrénica, tendo resultado no
Despacho Decisorio em discussao.

O ato combatido aponta como causa da ndo homologacdo o fato de que parte do
pagamento efetuado em novembro/2010, no valor de R$ 242.136,79 a titulo de Cofins, foi
parcialmente utilizado para quitacdo de débitos do contribuinte, informado pela propria
interessado em sua DCTF, restando saldo disponivel inferior ao crédito pretendido, insuficiente
para compensacao dos débitos informados no PER/DCOMP.

Assim, diante dos despachos decisorios eletrénicos, ¢ na manifestacdo de
inconformidade que o contribuinte é chamado a detalhar a origem de seu crédito, reunindo a
documentacao necessaria a provar a sua liquidez e certeza. Enquanto na solicitacéo eletronica de
compensacdo bastava um preenchimento de formulario DCOMP (e o sistema informatizado
checaria eventuais inconsisténcias), na manifestacdo de inconformidade é preciso fazer efetiva
prova documental da liquidez e da certeza do crédito.

Assim, ndo padece de nulidade o despacho decisério proferido por autoridade
competente, contra o qual o contribuinte pdde exercer o contraditério e a ampla defesa e onde
constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.

111 — Do mérito:
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Trata-se de PER/DCOMP n° 27135.95702.240511.1.3.04-0305, objeto dos autos
(fls. 509/513), onde a interessada informa crédito inicial, corrigido no valor de R$ 252.936,09,
de nov/2010 a titulo de pagamento indevido ou a maior de Cofins, para compensar um débito da
propria Cofins no valor de R$ 252.936,09, relativo ao periodo de abril/2011.

O Despacho Decisorio eletronico, homologou parcialmente o crédito pleiteado
pela contribuinte, conforme colacionado abaixo:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAD TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

27135.95702.240511.1.3.04-0305 24/05/2011 Pagamento Indevido ou a Maior 16682-904.676/2012-24

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A andlise do direito creditdrio estd limitada ao "crédito original na data de transmissio” informado no PER/DCOMP, no valor de 242.136,79
Valor do crédito original reconheddo: 185.033,86

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP adma identificado, foram localizados um ou mals pagamentos, abaixo
reladonados, mas pardalmente utilizados para quitagSo de débitos do contribuinte, restando saldo dispanivel inferior 20 crédito pretendido,
insuficiente para compensagio dos débitos informados no PER/D COMP.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP
[pericoo DE APURACAD [cépieo DE RECEITA [VALOR TOTAL DO DARF [DATA DE ARRECADAGAO |
[3w11/2010 [2172 [ 242.136,79 | 23/12/2010 |

UTILIZACAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO |VALOR ORIGINAL TOTAL |PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(FD)/ DEBITO(DE) |VALOR ORIGINAL UTILIZADO |VALOR ORIGINAL DISPONIVEL
5367445432 242.136,79 |Db: cod 2172 PA 30/11/2010 57.102,93 185.033,86
WALOR TOTAL 57.102,93 185.033,86

Diante do exposto, HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacao declarada.
Valor devedor consolidado, correspondente zos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/11/2012.

[PrINCIPAL [MuLTa [1uRoS |
[ 59.649,72| 11.929,94] 8.744,64)

Para detalhamento da compensacdo efetuada, verificacdo de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o endereco
www .receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opgdo "PERDCOMP", item "PER/DCOMP-Despacho Decisorio”.
Enquadramento legal: Arts. 165 @ 170, da Lei n® 5.172, de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 5.430, de 1996. Art. 36 da IN RFB n® 900, de 2008.

Segundo a recorrente, o direito creditorio em questdo, refere-se a diferenca entre a
contribuicdo apurada no més de novembro de 2010 no valor de R$ 7.933.011,41 e aquela
efetivamente paga de R$ 8.175.148,20.

Esclarece que possuia um crédito de Cofins, no montante de R$ 242.136,79,
decorrente da diferenca entre a Cofins paga (R$ 8.175.148,20), por meio das guias de
recolhimento (R$ 7.572,07 + R$ 14.607,41 + R$ 58.887,59 + R$ 202.217,20 + R$ 639.819,80 +
R$ 667.705,55 + R$ 2.123,84 + R$ 242.136,79 = R$ 1.835.070,25 — vide doc. 6 da manifestacao
de inconformidade), bem como por meio de PER/DCOMP (R$ 6.267.180,59 + R$ 72.897,36 =
R$ 6.340.077,95 — vide doc. 6 da manifestacdo de inconformidade) referentes ao periodo de
novembro de 2010, e o valor devido a titulo dessa mesma contribuicédo (R$ 7.933.011,41), para
esse periodo. Tal fato, inclusive, pode ser facilmente constatado por meio da DCTF retificadora
(vide doc. 7 da manifestacéo de inconformidade).

A decisdo de primeira instancia, no julgamento da manifestacdo apresentada
decidiu pela manutencdo do Despacho Decisorio, sob o fundamento de que a utilizagdo de parte
do pagamento de Cofins de R$ 242.136,79, efetuado em 23/12/2010, no montante de R$
57.102,93, decorreu do ndo reconhecimento de valor de crédito informado pelo préprio
interessado em sua DCTF, referente ao periodo de apuracdo novembro/2010, a titulo de outras
compensagoes, oriundas de “Saldo Negativo de IRPJ”. Sendo vejamos:

Passando a analise do mérito, verifica-se que, por meio da DCTF Original n°

100.2010.2011.1881468378, recepcionada em 20/01/2011, o interessado declarou
débito de Cofins referente ao periodo de novembro de 2010 da seguinte maneira:
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Outras Compensacoes - COFINS - 2172-01 - Novembro/2010

Valor N x
" Lt Formalizacdo o
Tipo Crédito Comp. do PLdido N° DCOMP ou Procsso
Débito
IRP] Saldo Negativo Periodos 21106.53504.231210.1.3.02-
Anteriores - Proprio 6.267.180,59 DComp 1533
IRP] Saldo Negativo Periodos 33311,29973.070111.1,3,02~
Anteriores - Préprio 72.897,36 DComp 0840
Total CompLChsado do Débito:6.340.077,95
D CTF MENSAL - 1.90
CNPJ: 15 1-82 Novembro/2010
N° Declarag 010.2011.1881468378 Tipo/Status: Original/Cancelada

Demonstrativo do Saldo a Pagar do Débito - COFINS - 2172-01 - Novembro/2010

Débito Apurado: 7.933.011,41

Créditos Vinculados

- PAGAMENTO 1.592.933,46
- COMPENSACAO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
- OUTRAS COMPENSACOES 6.340.077,95
- PARCELAMENTO 0,00
- SUSPENSAO 0,00
Soma dos Créditos Vinculados: 7.933.011,41
Saldo a Pagar do Débito: 0,00

A DCTF Original n° 100.2010.2011.1881468378 foi substituida pela
Retificadora n° 100.2010.2011.1831667812, recepcionada em 15/09/2011,
reproduzida, em parte:

Demonstrativo do Saldo a Pagar do Débito - COFINS - 2172-01 - Novembro/2010

Débito Apurado: 7.933.011,41

Créditos Vinculados

PAGAMENTO 1.592.933,46
- COMPENSACAO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
- OUTRAS COMPENSAGOES 6.340.077,95
- PARCELAMENTO 0,00
- SUSPENSAQ 0,00
Soma dos Créditos Vinculados: 7.933.011,41
Saldo a Pagar do Débito: 0,00

Outras Compensacoes - COFINS - 2172-01 - Novembro/2010

Valor —
: P Formalizacao
Tipo Crédito Cgm_p. do PCHido N° DCOMP ou Proclsso
Débito
IRP] ASaIdQ Negat«vo‘ Periodos 6.267.180,59 DComp 21106.53504.231210.1.3.02-
nteriores - Préprio
IRPJ Saldo Negativo Periodos 72.897,36 DComp 20975.89174.140911.1.7.02-

Anteriores - Préprio

Total ComplChsado do Débito:6.340.077,95

DCTF
abaixo

Percebe-se que além de retificar a DCTF, o interessado também retificou a DCOMP n°
33311.29973.070111.1.3.02-0840, tendo sido substituida pela DCOMP n°

20975.89174.140911.1.7.02-5775, recepcionada em 14/09/2011.



DF CARF MF

Fl. 632

FI. 9 do Ac6rddo n.° 3302-010.708 - 32 Sejul/3% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 16682.904676/2012-24

Documento nato-digital

Sendo assim, na data da emissdo do despacho decisorio, 05/11/2012, constavam como
ativas nos sistemas da Receita Federal do Brasil, a DCTF Retificadora n°
100.2010.2011.1831667812 e a DCOMP n° 20975.89174.140911.1.7.02-5775.

Ocorre que o vinculo de “IRPJ Saldo Negativo Periodos Anteriores — Proprio”, no valor
de R$ 72.898,36, informado na DCTF Retificadora n°® 100.2010.2011.1831667812 e
amparado na compensacdo  realizada por meio da DCOMP n°
20975.89174.140911.1.7.02-5775, ndo foi aceito pela Receita Federal do Brasil.

Isto se deu em funcdo de a DCOMP n°® 20975.89174.140911.1.7.02-5775 ndo ter sido
homologada. Ela estava vinculada ao Pedido de Restituicdo (PER) n°
38203.48190.221010.12.02-7708, retificada pelo de n°® 23745.78434.140312.1.6.02-
8404, que teve seu crédito indeferido.

Podemos comprovar isto pela anélise das telas do sistema SIEF, abaixo reproduzidas:

5367445432 23122010 | 30M11/2010 2172 24213679
15.102.288/0001-82 241212010
FISCEL 242136,79
242.136,79
0,00 0,00
0,00
0,00 57.102,93

0,00
0,00 |

242.136,79

24213679
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Rewvcwoms o | wwesort | | |
AGELADORETFCADD  feemroboromTor | w0 |
32t asto0 221010 1 2007708 3311 2067307011 15020840 | asl | W

[ | R

38203.48190.221010.1.2.02-7708 |CANCEL/RETIFICADC  |RETIFICADORA ADMITIDA R |20761.66928.010211.1.6.02-6632

|SALDO NEGATIVO DEIRPJ  [EXERCICIO 2010 | |[23745.78434.140312.16.02-8404
——

Fl. 633

[EERCCOZ010  JEWPREGADE GADEFOR

ois recursovoumramo [ wo |
_m—m,i
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Cabe registrar, ainda, que nos autos do processo n® 16682.900045/2015- 89, por meio
do qual foi impugnado o despacho decisério que indeferiu o pedido de restituicdo
apresentado no PER/DCOMP n° 23745.78434.140312.1.6.02-8404 e ndo homologou
varias Dcomp a ele relacionadas, relativas a crédito de Saldo Negativo de IRPJ, do ano-
calendario 2009, foi proferido acérddo pela 122 Turma de Julgamento da DRJ/RJ, em
14/06/2016, em que por unanimidade de votos, foi julgada procedente em parte a
manifestacdo de inconformidade, ndo reconhecido o direito creditério e néo

homologada a compensacéao declarada.
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Do referido acérdao, transcreve-se o trecho abaixo:

“Da nova apuragdo Incluindo o IRRF confirmado neste voto, os novos valores
das parcelas de composicdo do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-
calendéario de 2009 ficam assim demonstradas:

‘Saldo Negativo de IRPJ AC 2009 DIPJ [B]8} ACORDAO

‘IRPJ devido R$ 130.065.576,53| R$ 130.065.576.53| R$ 130.065.576,53
‘IR Exterior -R$ 120.445.487,88| -R$ 51.553.378,05| -R$ 51.553.378,05
‘Retengﬁes na Fonte -R$ 48.329.676.86] -R$ 44.808.181.31| -R$ 46.987.673.75
‘Saldo Negativo -R$ 38.709.588,21 RS 33.704.017,17] RS$ 31.524.524,73

Verifica-se que nao foi apurado saldo negativo de IRPJ no ano-calendario 2009.

Por todo o acima exposto, voto por considerar procedente em parte a
manifestacdo de inconformidade interposta, para n&do reconhecer o direito
creditorio pleiteado e ndo homologar as compensagées declaradas.”

Por tal motivo, do pagamento de R$ 242.136,79, efetuado em 23/12/2010, foi utilizado
o montante de R$ 57.102,93, para quitar parte do saldo devedor de Cofins relativo ao
periodo de novembro de 2010, restando a importancia de R$ 185.033,86 para ser
utilizada na Declara¢do de Compensacdo em analise.

{EIDacumento de ArrecadacEn - Conzula - Pagas.
Cawtiors (020042018 ¢ [14:10:01 Fesode pesawsado [2311212010 = [25/12/2010
REsuMo | ExtRaTo | cowpcoiche | memdaco || umieagEo | pupicenos | vmicuiecEs |
cuz [p——
15.1D2286/000182  [CONSTRUTORA NORBERTG ODEBRECHT S A
\alores an regim
i regist D1, arreca0acd Banco AgénciaDt vencimeno Per. apursclo | Recein Yakbre akio
SETaIsATE | Sanonoin. [ 568 | 9065 [2an2m2010 [300112010 | 1[ 2972 242136,79 0,00
Hir. refertacia Tieo documsnio Sistoma do btsrzsss 2 I
DARF P REDE LOTAL i I
I resereaio para CIC R
0,00 | valor iotaf 24z 136,79 0,00

e (—]
Tribute. ecefa DL vencmenio Vaor Processo Inscriglio

[corns | [0 112c1n| 2172 | 2411202010 | 7.933.011,41 |

Tiee otaocagio Sistems Wium prncipsl V1 muks W1 il junos vlamomzadn

I o [ 23nzre012|FiIscEL I 57.102,93 0,00 o00 [ 57.102,93 = |
(| [ [ [

(| [ [ [ =

‘Wakires restiuifos | reservados para rastiuicic
“Walor Reservade Wakr Blequeado Sistama Proceese { Pendoa:

0.00 185.033.86 [SCC | 271359570224051113040305 —

-l
I [ [ =

Diante de todo o exposto, voto pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade,
mantendo o Despacho Decisério que homologou parcialmente a compensagdo em
questdo.

Séo precisos os fundamentos consignados no voto condutor do acérdao recorrido,
de maneira que os adoto como razéo de decidir no presente voto.

E certo que nos termos do inciso | do art. 165 do CTN, o sujeito passivo tem
direito a restituigdo total ou parcial do tributo, no caso de “cobranga ou pagamento espontaneo
de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislacdo tributaria aplicavel, ou da
natureza ou circunstancias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido”.

Ha de se lembrar, por oportuno, que a compensagdo tributaria pressupde a
existéncia de crédito liquido e certo em nome do sujeito passivo, a teor do que dispde o art. 170
do mesmo diploma legal. Pode-se dizer, em outros termos, que o direito a compensacdo existe na
medida exata da comprovacéo da certeza e liquidez do crédito postulado.

No presente caso, o fundamento para homologacdo parcial da declaracdo de
compensacao, objeto deste processo, que envolve o reconhecimento do alegado crédito no valor
de R$ 252.936,09, decorre do ndo reconhecimento dos créditos nos valores de, respectivamente,
R$ 6.267.180,59 e R$ 72.897,36, totalizando os R$ 6.340.077,95, constantes da linha “OUTRAS
COMPENSACOES”, fazendo com que parte do alegado crédito no valor de R$ 57.102,93 careca
dos atributos de liquidez e certeza para o adimplemento do débito apurado de Cofins a pagar,
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codigo 2172, em novembro de 2010, restando a importancia de R$ 185.033,86 para ser utilizada
na Declaracdo de Compensacgdo em analise.

Diante da auséncia de liquidez e certeza do suposto pagamento a maior do tributo,
deve ser mantida a decisao recorrida por seus proprios fundamentos.

IV — Da concluséo:

Por todo exposto, conhego do Recurso Voluntario para rejeitar a preliminar de
nulidade arguida e no mérito negar provimento ao recurso.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Denise Madalena Green



